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Ementa:

NULIDADE DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

Comprovada a regularidade do procedimento fiscal, fundamentalmente
porque atendeu aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, bem como os
requisitos do art. 10 do Decreto n® 70.235/1972, ndo ha que se cogitar em
nulidade do langamento.

GANHO DE CAPITAL. GASTOS COM PRESTACAO DE SERVICO DE
ASSESSORIA FINANCEIRA. CUSTO DE AQUISICAO.
IMPOSSIBILIDADE.

Os gastos com prestacdo de servigo de assessoria financeira ndo compdem o
custo de aquisi¢do para fins de calculo do ganho de capital.

IRPF. APURACAO DE GANHO DE CAPITAL. AVALIACAO DE
ACOES. CUSTO ZERO.

Em respeito ao principio da verdade material, discordando a fiscalizacdo da
documentagao apresentada pelo contribuinte ou em ndo sendo possivel para
este apresentar qualquer documento que comprove o custo de aquisicdo,
impde-se a realizagdo de outros procedimentos investigatorios com o fito de
se apurar o ganho de capital. Inadmissivel a atribui¢do de custo zero a bens
cujo custo de aquisi¢ao € possivel mensurar.

GANHO DE CAPITAL. ALIENACAO DE PARTICIPACAO
SOCIETARIA. INCIDENCIA DO IMPOSTO. INEXISTENCIA DE
DIREITO ADQUIRIDO.

A isencdo prevista no artigo 4° do Decreto-Lei n® 1.510, de 1976, por ter sido
expressamente revogada pelo artigo 58 da Lei n® 7.713, de 1988, ndo se
aplica a fato gerador (alienagdo) ocorrido a partir de 1° de janeiro de 1989
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 Exercício: 2008
 Ementa:
 NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
 Comprovada a regularidade do procedimento fiscal, fundamentalmente porque atendeu aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, bem como os requisitos do art. 10 do Decreto n° 70.235/1972, não há que se cogitar em nulidade do lançamento.
 GANHO DE CAPITAL. GASTOS COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA FINANCEIRA. CUSTO DE AQUISIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 Os gastos com prestação de serviço de assessoria financeira não compõem o custo de aquisição para fins de cálculo do ganho de capital.
 IRPF. APURAÇÃO DE GANHO DE CAPITAL. AVALIAÇÃO DE AÇÕES. CUSTO ZERO.
 Em respeito ao princípio da verdade material, discordando a fiscalização da documentação apresentada pelo contribuinte ou em não sendo possível para este apresentar qualquer documento que comprove o custo de aquisição, impõe-se a realização de outros procedimentos investigatórios com o fito de se apurar o ganho de capital. Inadmissível a atribuição de custo zero a bens cujo custo de aquisição é possível mensurar.
 GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO.
 A isenção prevista no artigo 4º do Decreto-Lei nº 1.510, de 1976, por ter sido expressamente revogada pelo artigo 58 da Lei nº 7.713, de 1988, não se aplica a fato gerador (alienação) ocorrido a partir de 1º de janeiro de 1989 (vigência da Lei nº 7.713, de 1988), pois inexiste direito adquirido a regime jurídico.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade. No mérito: I - quanto à omissão de rendimentos recebidos de Pessoa Jurídica, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Nathalia Mesquita Ceia, Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado) e Jimir Doniak Junior (Suplente convocado), que deram provimento integral ao recurso nesta parte; II - quanto ao ganho de capital, pelo voto de qualidade, dar provimento parcial ao recurso para considerar como custo de aquisição em 31/12/2003 o valor de R$ 5.131.497,46, vencidos os Conselheiros Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado) e Jimir Doniak Junior (Suplente convocado), que também admitiram a dedução a título de assessoria e acolheram a isenção relativamente às ações detidas em 1983, a Conselheira Nathalia Mesquita Ceia, que também admitiu a dedução a título de assessoria, e o Conselheiro Walter Reinaldo Falcão Lima (Suplente convocado), que também acolheu a isenção relativamente às ações detidas em 1983; III - quanto à aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Nathalia Mesquita Ceia, Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado) e Jimir Doniak Junior (Suplente convocado), que deram provimento ao recurso nesta parte. Fez sustentação oral pelo Contribuinte a Dra. Ana Paula Lui, OAB/SP 157.658.
 
 Assinado Digitalmente
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente. 
 
 Assinado Digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah - Relator.
 
 EDITADO EM: 10/04/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente), Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado), Jimir Doniak Junior (Suplente convocado), Nathalia Mesquita Ceia, Walter Reinaldo Falcao Lima (Suplente convocado), Eduardo Tadeu Farah. Presente aos julgamentos o Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Moisés de Sousa Carvalho Pereira.
 
  Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, ano-calendário 2007, consubstanciado no Auto de Infração, fls. 337/342, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 20.367.236,99, calculado até 30/06/2011.
A fiscalização apurou: Omissão de Rendimentos do Trabalho sem Vínculo Empregatício Recebidos de Pessoas Jurídicas e Omissão de Ganhos de Capital na Alienação de Ações/Quotas Não Negociadas em Bolsa.
Cientificado do lançamento, o interessado apresentou tempestivamente Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis:
1.em 23 de janeiro de 2007 foi celebrado o instrumento particular de compra e venda, prevendo a alienação da totalidade das ações representativas do capital social do Banco BMC S/A ao Banco Bradesco;
2.como as ações representativas do capital social pertenciam a vários acionistas em diferentes proporções, entre os quais, o impugnante, Maria Roseli Pinheiro e Jaime Pinheiro Participações S/A, esta última, na condição de acionista majoritária do Banco e, em face da relevância das participações societárias a serem alienadas e da complexidade da operação, houve por bem contratar a Goldman Sachs Representações Ltda e o escritório de advocacia Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga para prestar-lhes, respectivamente, serviços de assessoria financeira e jurídica na condução da operação;
(...)
5.ao contrário do equivocadamente concluído pela Fiscalização, os custos relacionados aos serviços prestados em benefício da Jaime Pinheiro Participações S/A para a concretização da operação principal (venda das ações o Banco ao Banco Bradesco) devem ser por esta integralmente suportados, sob pena de se atribuir, indevidamente, ao Impugnante ou aos demais sócios do Banco, à época, um ônus econômico relacionado a benefícios (serviços) que não lhes foram prestados diretamente;
(...)
7.ainda que prevaleça o entendimento de que as supracitadas despesas teriam sido suportadas em favor do Impugnante, o que se alega a título argumentativo, o auto de infração também não merece prosperar, tendo em vista que em momento algum a Fiscalização cumpriu com o seu dever legal de provar as suas alegações, no sentido de que as despesas supostamente suportadas pela Jaime Pinheiro Participações S/A apresentam natureza de rendimentos decorrentes de trabalho sem vínculo empregatício prestados pelo Impugnante em favor da referida sociedade;
8.para que haja a lavratura do auto de infração, a autoridade fiscalizadora deve ter a certeza, por meio das provas admitidas em direito, que o contribuinte tenha cometido alguma infração à legislação tributária, não podendo prevalecer, para fins tributários, a caracterização do fato jurídico-tributário, mediante a utilização de provas indiretas, que nada mais são do que meros indícios, como ocorreu no presente caso;
(...)
10.o suposto pagamento de rendimentos decorrentes do trabalho sem vínculo empregatício ao Impugnante não encontra qualquer indício na contabilidade da Jaime Pinheiro Participações S/A ou em qualquer outro documento;
(...)
12.pela simples análise do Balancete da Jaime Pinheiro Participações S/A, referente ao exercício do ano de 2007, verifica-se que, à época, a sociedade possuía lucros acumulados passíveis de distribuição aos acionistas, em montante superior às despesas ora debatidas, ou seja, eventuais transferências da sociedade ao Impugnante, enquanto seu acionista controlador, poderiam perfeitamente aperfeiçoar-se por meio do pagamento de dividendos, isentos da tributação pelo IRPF;
13.assim sendo, caso essa E. Turma Julgadora entenda por aplicar ao caso a presunção adotada pela Sra. Agente Fiscal requer-se, ao menos, que essa presunção seja favorável ao Impugnante no sentido de se qualificar os valores em questão como lucros/dividendos recebidos e não como rendimentos recebidos de pessoa jurídica decorrentes do trabalho sem vínculo empregatício;
14.o montante correspondente à contratação da Goldman Sachs Representações Ltda. poderia ainda ter sido considerado pela Fiscalização na apuração do ganho de capital auferido pelo Impugnante na alienação das participações societárias aqui mencionadas, conforme a IN SRF nº 84, de 11/10/2001, que prevê a dedução de despesas de corretagem (dentre as quais caracterizam-se os serviços financeiros prestados pela Goldman Sachs Representações Ltda), pelos vendedores na apuração do ganho de capital, desde que o respectivo ônus não seja transferido ao comprador;
15.por tudo o exposto, deve essa E. Turma Julgadora cancelar o auto de infração em questão;
16.o custo correspondente às ações detidas em 31/12/2003, desconsiderado na apuração proposta pela Fiscalização, foi devidamente comprovado pelo impugnante por meio da apresentação da DIRPF relativa ao ano-calendário de 2004 que traz, no item correspondente da Declaração de Bens e Direitos, o valor dos bens e direitos em 31/12/2003;
17.a Fiscalização não pode mais questionar, por meio dos autos de infração que foram lavrados somente no corrente exercício de 2011, ou mesmo por qualquer outro meio, a legalidade e eficácia tributária do custo de aquisição das ações declarados por ocasião de entrega da DIRPF referente ao ano-base de 2003, eis que já transcorreu o prazo de decadência/preclusão de cinco anos contados do fato originário da constituição de tal custo;
18.nesse sentido, o antigo Conselho de Contribuintes já se manifestou reiteradas vezes, reconhecendo a impossibilidade de o Fisco questionar a legalidade dos fatos e atos, ocorridos após o transcurso do prazo decadencial de cinco anos, que tenham gerado efeitos em anos subseqüentes;
19.o art. 22 e parágrafos da Lei nº 9.249, de 26/12/1995, expressamente autorizam que a restituição de bens aos sócios de pessoas jurídicas, por ocasião de reduções de capital, seja efetuada a valor contábil ou a mercado;
20.por ocasião da redução do capital social da Jaime Pinheiro Participações S/A, o impugnante recebeu as ações do Banco pelo valor contábil então registrado pela sociedade, em operação expressamente disciplinada pela legislação societária e tributária, não havendo qualquer obrigatoriedade no sentido de que o valor contábil dos bens entregues ao acionista coincida com o custo declarado em DIRPF da respectiva participação reduzida;
21.assim, não se justifica a equivocada apuração adotada pela Fiscalização, a qual atribuiu a tal parcela de ações o custo DIRPF da participação reduzida do Impugnante na Jaime Pinheiro Participações (R$ 270.708.498,48), ao invés do aludido valor contábil (R$ 294.000.000,00);
22.muito embora o Impugnante tenha aumentado sua participação societária junto ao Banco até a correspondente alienação ao Banco Bradesco S/A por meio de novas aquisições, é fato que uma parcela das ações alienadas já era de propriedade do Impugnante em 1983, cinco anos antes da edição da Lei n° 7.713/88, que revogou a isenção do IRPF sobre o �lucro� auferido na alienação de participação societária, após decorridos cinco anos ou mais da sua aquisição, prevista no Decreto-Lei n° 1.510, de 27 de dezembro de 1976;
23.apesar de revogada a isenção, o Impugnante tem direito adquirido a dela usufruir, relativamente às ações que então possuía, posto que, antes mesmo da edição da Lei que a revogou, já havia cumprido a única condição imposta, qual seja, a manutenção da participação societária por cinco anos.
24.a impossibilidade de livre revogação se explica pelo fato de que, nesses casos, surge a figura jurídica do �direito adquirido�, elevado à categoria de direito individual por sua inclusão no art. 5o da Constituição Federal;
25.sob o enfoque do direito adquirido, corolário do princípio da segurança jurídica, a matéria já foi inclusive objeto da Súmula nº 544 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual �isenções tributárias concedidas, sob condição onerosa, não podem ser livremente suprimidas�;
26.também disposições infraconstitucionais, como a Lei de Introdução ao Código Civil (LICC, Decreto-Lei n° 4.657/1942) e o Código Tributário Nacional, ratificam a intangibilidade do direito adquirido;
(...)
29.considerando-se os itens anteriormente expostos: (i) indevida atribuição de custo zero às ações detidas em 31/12/2003; (ii) indevida desconsideração do custo de aquisição das ações recebidas por ocasião da redução do capital social da Jaime Pinheiro Participações S/A; e (iii) indevida desconsideração da isenção aplicável às ações detidas em 1983, conclui-se, claramente que o auto de infração em questão padece da liquidez e certeza, necessárias ao lançamento tributário, em conformidade com o artigo 142 do CTN;
(...)
31.o artigo 13 da Lei 9.065/95, que prevê a cobrança dos juros de mora com base na taxa Selic, remete ao artigo 84 da Lei 8.981/95, que, por sua vez, estabelece a cobrança de tais acréscimos apenas sobre tributos;
(...)
34.assim, demonstrado que (i) multa não é tributo; e (ii) só há previsão legal para que os juros calculados à taxa Selic incidam sobre tributo (e não sobre multa), a cobrança de juros sobre a multa desrespeita o princípio constitucional da legalidade, expressamente previsto nos artigos 5o, II, e 37 da Constituição Federal;
(...)
37.ante o exposto, o Impugnante aguarda que essa E. Delegacia de Julgamento determine expressamente o cancelamento dos juros de mora, calculados com base na taxa Selic, sobre a multa de ofício lançada nos autos de infração originários do presente processo administrativo;
O processo em apreço foi convertido em diligência pela 16ª Turma de Julgamento, conforme Despacho nº 20, de 06/05/2012 (fls. 465/466), para que o contribuinte fosse intimado a apresentar o Contrato de Agenciamento e o Contrato Jurídico, firmados respectivamente, com as empresas Goldman & Sachs Representações Ltda e Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga, além de outros documentos que julgassem necessários. 
Em resposta a diligência, vieram aos autos os documentos de fls. 469/472.
A 16ª Turma da DRJ em São Paulo/SPOI julgou integralmente procedente o lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:
OMISSÃO DE RENDIMENTOS DO TRABALHO SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO.
Constatado que o contribuinte recebeu recursos de natureza tributável de pessoa jurídica da qual era sócio, que foram omitidos na declaração de ajuste anual, não tendo apresentado elementos capazes de elidir a infração, cabe manter a omissão apurada.
GANHO DE CAPITAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA.
Poderá ser abatido do valor de alienação, para efeito de cálculo do ganho de capital, o valor pago a título de despesas de corretagem quando tenha sido ônus do alienante e desde que devidamente comprovado. Inexiste, contudo, norma legal que autorize a dedução do valor de alienação de gastos com prestação de serviços de assessoria.
GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. CUSTO DE AQUISIÇÃO.
Na ausência de comprovação do valor de aquisição de ações e, não sendo possível sua determinação pela forma descrita na legislação tributária, será o custo considerado igual a zero.
GANHO DE CAPITAL DEVOLUÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA.
A pessoa física que receber bens ou direitos em devolução de participação societária, adquirida por valor inferior ao patrimonial, e tenha optado por incluí-los em sua declaração de bens pelo valor recebido, deverá tributar como ganho de capital a diferença entre o valor recebido e o valor declarado da participação extinta.
GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. 
Incide o imposto de renda sobre ganhos de capital, apurados em decorrência de alienação de participação societária ocorrida após 01/01/1989, tendo em vista a expressa revogação do Decreto-lei que concedia a isenção.
ISENÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. 
Antes da efetiva alienação da participação societária, não é possível se falar em direito à isenção a ser exercido e muito menos em direito adquirido à isenção.
JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE MULTA DE OFÍCIO. Considerando que a multa de ofício é classificada como débito para com a União, decorrente de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, é correta a incidência dos juros de mora sobre os valores da multa de ofício não pagos, a partir de seu vencimento.
Lançamento Procedente
Intimado da decisão de primeira instância em 06/02/2013 (fl. 546-pdf), Francisco Jaime Nogueira Pinheiro Filho apresenta Recurso Voluntário em 07/03/2013 (fls. 547 e seguintes), sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Eduardo Tadeu Farah
O recurso é tempestivo e reúne os requisitos de admissibilidade.

Cuidam os autos de omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoas jurídicas e omissão de ganhos de capital na alienação de ações/quotas não negociadas em bolsa, relativamente a fatos ocorridos no ano-calendário de 2007.
Antes de se entrar no mérito da questão, cumpre enfrentar a arguição de nulidade do lançamento, relativamente à suposta falta de liquidez e certeza da autuação fiscal.
De plano, aqui se rechaça a alegação de nulidade acima, já que a exigência fiscal levada a efeito encontra-se alicerçada nos preceitos legais, o que confere liquidez e certeza ao crédito tributário apurado, que só poderá ser elidida mediante prova em sentido contrário.
No Auto de Infração, constante às fls. 337/342, são mencionados os dispositivos legais infringidos, bem como discriminados os valores da exigência fiscal. Além do mais, o conteúdo da autuação está minuciosamente especificado no Termo de Verificação Fiscal, conforme se depreende das análises dos demonstrativos e planilhas às fls. 331/336.
Verifica-se, também, que o recorrente ao questionar a autuação, tanto em sua Impugnação quanto em seu Recurso Voluntário, demonstrou ter pleno conhecimento da matéria consubstanciada no Auto de Infração, transcrevendo, inclusive, jurisprudência do CARF.
Assim, ausente prejuízo à defesa do autuado e preenchidos os preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, bem como os requisitos do arts. 10 e 11 do Decreto n° 70.235/1972, não há que se cogitar em nulidade do lançamento.
Resta analisar, todavia, o mérito da questão.
Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica
Quanto a Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica, penso que a exigência deve ser mantida, exatamente como concebida pela fiscalização. De acordo com o �Termo de Acordo, Aditamento e Outras Avenças�, fls. 39/45, os pagamentos de assessoria jurídica e financeira deveriam ser suportados pelo contribuinte e por Maria Roseli Cavalcante Pinheiro, comprador e vendedora, respectivamente. Veja-se:
ADITAMENTO A CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES
Pelo presente contrato (o "Contrato") e na melhor forma de direito, as partes abaixo,
(a) Maria Roseli Pinheiro, brasileira, do lar, portadora da Carteira de Identidade RG n° 36.537 SSP/CE, inscrita no CPF/MF sob o n° 120.095.473-49, residente e domiciliada na Rua Silva Jatahi, 505 - Apto. 202 - Aldeota - Fortaleza, Ceará, Cep 60.165-070, (doravante designada "Vendedora");
(b)Francisco Jaime Nogueira Pinheiro Filho, brasileiro, casado, banqueiro, portador da Carteira de Identidade RG n° 21.883.500-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 000.937.853-72, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, n° 12.995, 25° andar (doravante designada "Comprador"); e
(c)Mercantil Participações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.995, 25° andar -parte, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.613.963/0001-84 ("Companhia")
(...)
(V)para a realização da Operação Bradesco, o Comprador contratou a Goldman Sachs, como agenciador("Contrato de Agenciamento"), tendo ajustado o pagamento de uma remuneração de R$ 16.624.998,05 (dezesseis milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, novecentos e noventa e oito reais e cinco centavos);
(...)
(VII) para a realização da operação Bradesco, o Comprador contratou o escritório de advocacia Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr e Quiroga Advogados ("Contrato Jurídico"), como prestadores de serviços de assessoria jurídica, tendo ajustado o pagamento de uma remuneração estimada de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); para viabilizar o cumprimento das metas às quais se encontra vinculado o recebimento total do Valor da Operação Bradesco, o Comprador firmou com o Sr. Alex Sander Moreira Gonçalves, um INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROMESSA CONDICIONAL, por meio do qual o Vendedor prometeu pagar ao Sr. Alex Sander Moreira Gonçalves um prêmio ("Prêmio") pelo atingimento das metas ("Contrato para Pagamento de Prêmio") que poderá alcançar até a quantia de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais), a ser paga em parcelas, todas acrescidas da variação do CD, à medida em que as metas forem cumpridas;
(IX)a Vendedora reconhece que o Contrato de Agenciamento, os Contratos de Hedge o Contrato Jurídico e o Contrato para Pagamento de Prêmio foram necessários para a realização da Operação Bradesco, razão pela qual deseja repartir com o Comprador, proporcionalmente a sua participação, todos os custos e resultados das referidas contratações; (grifei)
Pelo que se vê, o �Termo de Acordo, Aditamento e Outras Avenças� é taxativo no sentido de que os pagamentos à Goldman Sachs e ao escritório de advocacia Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr e Quiroga Advogados deveriam ser suportados pelo contribuinte, ora recorrente, e pela vendedora, Maria Roseli Cavalcante Pinheiro. Contudo, os valores foram comprovadamente quitados pela empresa Jaime Pinheiro Participações S/A, conforme se observa dos documentos às fls.124/137.
Pela clareza e precisão dos fundamentos da decisão recorrida, reproduzo o trecho em que a questão é analisada: 
A empresa Mercantil Participações S/A, por sua vez, detinha 19,43% do capital social do Banco BMC, CNPJ nº 07.207.996/0001-50, enquanto que o contribuinte e a Jaime Pinheiro Participações (JPP) possuíam, respectivamente, 3,83% e 72,77% do capital social da referida instituição financeira (fls. 480, 483 e 485).
Em 13/05/2007, mediante o Contrato de Compra e Venda de Ações de fls. 34/38, a Sra. Maria Roseli Cavalcante Pinheiro vendeu ao interessado os 49,78% de sua participação na Mercantil Participações, que correspondia indiretamente a 7,93% do capital social do Banco BMC.
Destaque-se, também, que o contribuinte era o sócio majoritário da empresa Jaime Pinheiro Participações S/A, CNPJ nº 07.219.769/0001-44, possuindo, até o ano de 2006, 99,51% do seu capital social (fls. 482).
(...)
A par disso, é fácil perceber que, após a compra das ações de Maria Roseli Cavalcante Pinheiro na Mercantil Participações S/A, o impugnante, que já possuía 87,71% do Banco BMC, sendo 3,83%, diretamente, e 83,88%, indiretamente, através de suas participações na Mercantil Participações (11,47%) e na JPP (72,41%), passou a deter 95,63% das ações do BMC, sendo, efetivamente, o seu principal acionista.
Vê-se, portanto, que o contribuinte seria o grande beneficiado da chamada �Operação Bradesco�, cujo desfecho conduziu à alienação das ações do Banco BMC ao Banco Bradesco. Assim, nada mais lógico que fosse ele o contratante dos aludidos serviços de assessoria.
Além disso, se a empresa JPP fosse a contratante dos serviços, não haveria razão para a mãe do contribuinte, Maria Roseli Cavalcante Pinheiro, assumir parte do custo desses serviços, já que ela não tinha qualquer participação na JPP.
A alegação do impugnante de que não há registro na contabilidade da Jaime Pinheiro Participações S/A do pagamento a ele de rendimentos decorrentes do trabalho sem vínculo empregatício também não o socorre. O fato de os recursos para os pagamentos terem sido provisionados na contabilidade da JPP e debitados da conta-corrente do contribuinte em datas próximas deixa claro ter havido a transferência dos recursos da empresa para o contribuinte.
Ora, se a responsabilidade pelos pagamentos de assessoria jurídica e financeira era do recorrente e foram pagos pela pessoa jurídica, não há nesse caso qualquer presunção de rendimentos, como faz crer o suplicante, mas, essencialmente, que a empresa pagou obrigações assumidas pelo contribuinte e nada mais justo que considerar esse valor como rendimentos recebidos da pessoa jurídica.
Ressalte-se que não há como enquadrar o valor como lucros/dividendos recebidos, pois não houve comprovação da transferência de recursos da empresa para o contribuinte a esse título.
Dedução das Despesas de Assessoria na Apuração do Ganho de Capital
Sobre a possibilidade de considerar os gastos com assessoria financeira suportado pelo contribuinte como despesa de corretagem na apuração do ganho de capital, reproduzo, de antemão, o art. 17 da IN SRF nº 84/2001:
Art. 17. Podem integrar o custo de aquisição, quando comprovados com documentação hábil e idônea e discriminados na Declaração de Ajuste Anual, no caso de: 
I - bens imóveis: 
(...)
II - outros bens ou direitos: os dispêndios realizados com a conservação e reparos, a comissão ou a corretagem quando não transferido o ônus ao adquirente, os juros e demais acréscimos pagos, etc.
Embora alegue o suplicante que para obter o ganho de capital o contribuinte arcou com despesas relativas à assessoria financeira pagas à Goldman Sachs Representações Ltda, verifica-se da leitura do excerto supra que tais despesas não compõem o custo de aquisição, por falta de previsão legal. Pelo se colhe da Declaração prestada pela Goldman Sachs Representações Ltda à fl. 66, vol. VII, o serviço foi prestado a título de �... prestação de serviço de assessoria financeira na �Operação Bradesco�...�.
Dessa forma, há de se concluir que o procedimento adotado pela autoridade fiscal quando da apuração do custo de aquisição obedeceu aos ditames da legislação de regência, não prosperando as arguições da defesa.
Atribuição do Custo Zero às Ações Detidas em 31/12/2003
O fisco considerou o custo igual a zero das ações detidas pelo contribuinte em 31/12/2003 do Banco BMC, em razão da falta de comprovação do valor informado na DIRPF/2004 às fls. 150/155.
Contudo, ouso discordar da tese abraçada pelo I. Relator do acórdão recorrido, pois no quadro �Declaração de Bens e Direitos� da DIRPF/2004, fl. 147-pdf, informa que o contribuinte possuía em 31/12/2003 o total de 7.546.782 de ações do Banco BMC, perfazendo o montante de R$ 5.131.497,46.
Com efeito, compulsando-se o Termo de Verificação Fiscal, mais precisamente da tabela denominada �Ações do Banco BMC pertencente a Francisco Jaime�, fl. 335-pdf, verifica-se que a própria fiscalização considerou, para fins de cálculo do custo de aquisição, que o contribuinte possuía em 31/12/2003 o montante de 7.546.782 de ações do Banco BMC, contudo, não atribuiu qualquer valor a elas. Ora, não há como aceitar o entendimento do fisco em atribuir custo zero para as ações, mesmo porque é presumível que tenha custado algum valor. Além do mais, por meio do registro das atas é possível identificar o valor das ações, sobretudo porque, para esse tipo de aquisição, não há escritura pública lavrada em cartório informando o valor da transação. Frise-se, ainda, que a legislação determina a manutenção dos comprovantes exclusivamente para dar lastro a declaração de bens e direitos referente àquele exercício e, portanto, não há como o contribuinte mantê-los indefinidamente.
Em respeito ao princípio da verdade material, discordando a fiscalização da documentação apresentada pelo contribuinte ou em não sendo possível para esse apresentar qualquer documento que comprove o custo de aquisição, impõe-se a realização de outros procedimentos investigatórios com o fito de se apurar o ganho de capital. Portanto, no caso de quotas de capital, penso que não é licito considerar o custo zero, conforme bem pontuado pelo Acórdão n° 104-16.049, cuja ementa transcreve-se:
IRPF - APURAÇÃO DE GANHO DE CAPITAL - AVALIAÇÃO DE AÇÕES - CUSTO ZERO - A legislação vigente à época dos fatos geradores previa a utilização do custo médio ponderado na avaliação do custo de aquisição de ações, devendo este custo, corrigido e comprovado, ser utilizado na apuração do ganho de capital se existe a possibilidade da apuração, e não o custo zero. (Processo n° 11080.010507/93-63 - Acórdão n° 104-16.049)
Em relação ao acórdão supra, peço vênia para citar trecho do voto:
�... o custo de aquisição de títulos e valores mobiliários, de quotas de capital e dos bens fungíveis será a média ponderada dos custos unitários, por espécie, desses bens e que o custo é considerado igual a 0 (zero) no caso das participações societárias resultantes de aumento de capital por incorporação de lucros e reservas, no caso de partes beneficiárias adquiridas gratuitamente, assim como de qualquer bem cujo valor não possa ser determinado nos termos previstos na legislação�.
Nessa conformidade, deve-se considerar na apuração do ganho de capital do Banco BMC, como custo de aquisição em 31/12/2003, o montante de R$ 5.131.497,46.
Desconsideração do Custo de Aquisição das Ações Recebidas em decorrência da Redução do Capital Social da Jaime Pinheiro Participações S/A
Em que pese a irresignação do recorrente, a devolução da participação do contribuinte na Jaime Pinheiro Participações S/A, pela redução do capital, não se sujeita à isenção fiscal pleiteada. Senão vejamos:
A legislação tributária se posiciona da seguinte forma acerca dessa matéria:
Lei nº 9.249/1995
Art. 22. Os bens e direitos do ativo da pessoa jurídica, que forem entregues ao titular ou a sócio ou acionista. a título de devolução de sua participação no capital social, poderão ser avaliados pelo valor contábil ou de mercado.
§ 1º No caso de a devolução realizar-se pelo valor de mercado, a diferença entre este e o valor contábil dos bens ou direitos entregues será considerada ganho de capital, que será computado nos resultados da pessoa jurídica tributada com base no lucro real ou na base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido devidos pela pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado.
§ 2º Para o titular, sócio ou acionista, pessoa jurídica, os bens ou direitos recebidos em devolução de sua participação no capital serão registrados pelo valor contábil da participação ou pelo valor de mercado, conforme avaliado pela pessoa jurídica que esteja devolvendo capital.
§ 3º Para o titular, sócio ou acionista, pessoa física, os bens ou direitos recebidos em devolução de sua participação no capital serão informados, na declaração de bens correspondente à declaração de rendimentos do respectivo ano-base, pelo valor contábil ou de mercado, conforme avaliado pela pessoa jurídica.
§ 4º A diferença entre o valor de mercado e o valor constante da declaração de bens, no caso de pessoa física, ou o valor contábil, no caso de pessoa jurídica, não será computada, pelo titular, sócio ou acionista, na base de cálculo do imposto de renda ou da contribuição social sobre o lucro líquido.
IN SRF nº 11/1996
Art. 61. No caso de participação societária adquirida por valor inferior ao patrimonial, em que a pessoa jurídica que estiver devolvendo capital tenha optado pela avaliação a valor contábil, a pessoa física ou jurídica que estiver recebendo os bens ou direitos deverá proceder da seguinte forma: 
I - se pessoa física, à sua opção: 
a) incluir, em sua declaração de bens, os bens ou direitos pelo valor pelo qual houverem sido recebidos, tributando como ganho de capital a diferença entre este e o valor declarado da participação extinta; ou 
b) incluir, em sua declaração de bens, os bens e direitos pelo mesmo valor da participação extinta. 
Do exposto, verifica-se que a legislação estabelece que os bens e direitos entregues ao acionista por conta da devolução de sua participação no capital social poderão ser avaliados pelo valor contábil ou pelo valor de mercado. No caso de avaliação a valor de mercado, cabe à pessoa jurídica o cálculo e recolhimento do tributo sobre o ganho de capital, caso contrário, a tributação recairá sobre o beneficiário dos bens e direitos entregues. 
No caso dos autos, o recorrente recebeu 190.361.979 ações avaliadas pelo valor contábil (fls. 228/229), referente à devolução de sua participação no capital social do Banco BMC, perfazendo um total de R$ 294.000.000,00, conforme consta na DIRPF/2008 (fl. 10-pdf). Entretanto, consoante se observa da tabela �Ações do Banco BMC pertencente a Francisco Jaime�, constante do Termo de Verificação Fiscal, fl. 335-pdf, o valor de aquisição das citadas ações representou o montante de R$ 270.708.498,48.
Portanto, a diferença entre a devolução da participação no capital social pelo valor contábil e o custo de aquisição dessa participação constitui o ganho de capital passível de tributação.
Mantém-se, nesse ponto, a exigência.
Desconsideração da Isenção em Relação às Ações Detidas em 1983
Alega o recorrente que a autoridade autuante, contrariando o Decreto-Lei n° 1.510, de 27 de dezembro de 1976, tributou o ganho de capital decorrente de ações detidas em 1983. Assevera ainda que apesar de revogada a isenção possui direito adquirido, relativamente às ações que então possuía, pois, antes mesmo da edição da Lei n° 7.713/1988, que revogou a isenção do IRPF, já havia cumprido a única condição imposta para o gozo do benefício fiscal, qual seja, a manutenção da participação societária por cinco anos.
Pois bem, analisando detidamente a legislação que rege a matéria, penso que não há ofensa ao direito adquirido, pois como houve revogação expressa da isenção pela Lei nº 7.713/1988, a lei nova deve ser aplicada aos fatos geradores ocorridos durante sua vigência.
Com efeito, �O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada� (art. 144 do Código Tributário Nacional � CTN). O fato gerador do imposto de renda sobre o ganho de capital somente ocorre no momento da alienação e, no caso dos autos, esta se deu em 2008, ou seja, na vigência da Lei nº 7.713/1988.
 Não se pode perder de vista que �A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104� (art. 178 do CTN). Em relação ao tema, reproduzo a declaração de voto da lavra do Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, no acórdão 2201-001.619, de 16 de maio de 2012:
No caso específico das isenções, inclusive, o CTN dispõe expressamente que estas podem ser revogadas ou modificadas, por lei, desde que não tenham sido concedidas em função de determinadas condições e por prazo certo. É o que reza o art. 178, verbis:
Art. 178. A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104.
Note-se que o artigo 178, acima reproduzido, refere-se a duas condições, cumulativamente: que a isenção seja concedida por prazo certo e (e não ou) em função de determinadas condições. E, neste caso, a lei, de fato onera a isenção com a condição de que a alienação somente ocorra após cinco anos da aquisição, porém, e este é o ponto, não delimita um prazo para a vigência da isenção.
E não se diga que o artigo 178, ao utilizar o conectivo �e� não pretendeu dar ao texto o sentido de adição. É que o artigo 178 foi alterado pela Lei Complementar nº 24, de 07/05/1975 especificamente para o �ou� da redação anterior pelo �e� da redação atual.
Aliomar Baleeiro, comentando esta alteração, observou:
A primitiva Redação do art. 178 era alternativa: �por prazo certo ou em função de determinadas condições�. Uma coisa ou outra. A Lei Complementar n° 24/1975 substituiu ou por e ambas as circunstâncias simultaneamente.
Não há dúvida, portanto, de que a irrevogabilidade da isenção depende da observância das duas condições, e não é este o caso.
Por outro lado, o art. 104, que integra o capítulo que cuida da vigência da legislação tributária, é claro ao fixa a vigência de lei que reduz ou extingue isenção, a saber:
Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação os dispositivos de lei referentes a imposto sobre o patrimônio e a renda:
(...)
III � que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser de maneira mais favorável ao contribuinte, e observado o disposto no art. 178.
Ora, no caso sob exame, a alienação da participação societária e, portanto, o fato gerador da obrigação tributário ocorreu na vigência da Lei nº 7.713, de 1988 e a isenção prevista no art. 4º, �d� do Decreto-Lei nº 1.510, de 1976 não preenche ambas as condições previstas no art. 178 do CTN: ser condicionada a determinadas condições e, cumulativamente, ser por prazo certo.
Corrobora com o exposto, o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (STF) das ADIN�s nº 3.105/DF e 3.128/DF, relativas ao art. 4º, caput, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. Na ocasião, entendeu o Pretório Excelso que é constitucional a incidência de contribuição previdenciária sobre inativos e pensionistas, pois, como inexiste norma de exoneração tributária absoluta, a lei deve incidir sobre fatos geradores ocorridos depois do início de sua vigência. Veja-se o teor da ementa do julgado:
1. Inconstitucionalidade. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Ofensa a direito adquirido no ato de aposentadoria. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta. Emenda Constitucional nº 41/2003 (art. 4º, caput). Regra não retroativa. Incidência sobre fatos geradores ocorridos depois do início de sua vigência. Precedentes da Corte. Inteligência dos arts. 5º, XXXVI, 146, III, 149, 150, I e III, 194, 195, caput, II e § 6º, da CF, e art. 4º, caput, da EC nº 41/2003. No ordenamento jurídico vigente, não há norma, expressa nem sistemática, que atribua à condição jurídico-subjetiva da aposentadoria de servidor público o efeito de lhe gerar direito subjetivo como poder de subtrair ad aeternum a percepção dos respectivos proventos e pensões à incidência de lei tributária que, anterior ou ulterior, os submeta à incidência de contribuição previdencial. Noutras palavras, não há, em nosso ordenamento, nenhuma norma jurídica válida que, como efeito específico do fato jurídico da aposentadoria, lhe imunize os proventos e as pensões, de modo absoluto, à tributação de ordem constitucional, qualquer que seja a modalidade do tributo eleito, donde não haver, a respeito, direito adquirido com o aposentamento. (grifei)
Especificamente sobre a matéria, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que com o advento da Lei 7.713/1988 operou-se a revogação da isenção. Transcreve-se a ementa do julgado:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS. DECRETO-LEI 1.510/76. ISENÇÃO. REQUISITOS PARA IRREVOGABILIDADE. ART. 178 DO CTN. NÃO-OCORRÊNCIA. LEI 7.713/1988. REVOGAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. A irrevogabilidade da isenção concedida, nos termos do art. 178 do CTN, só ocorrerá se atendidos os requisitos de prazo certo e condições determinadas. Situação não configurada nos autos.
2. O art. 4º, "d", do Decreto-Lei 1.510/76 fixa o termo inicial do benefício fiscal (após cinco anos da data da subscrição ou aquisição da participação), não determinando o termo final, ou seja, é isenção por prazo indeterminado, revogável, portanto, por lei posterior.
3. Com o advento da Lei 7.713/88 operou-se a revogação da isenção. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(Agravo Regimental no Recurso Especial n° 1.164.494/RS - 09 de fevereiro de 2010)
Dessarte, como houve expressa revogação da isenção pela Lei nº 7.713/1988, a lei nova deve ser aplicada aos fatos geradores ocorridos durante sua vigência.
Juros sobre Multa de Ofício
Quando a incidência de juros sobre a multa, entendo que são devidos em função do § 3º de art. 113 do CTN, pois, tanto a multa quanto o tributo compõem o crédito tributário, sendo, portanto, aplicáveis os mesmos procedimentos e critérios de cobrança. Esse entendimento encontra-se precedentes na Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), consoante a ementa destacada:
JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA DE OFÍCIO APLICABILIDADE.
O art. 161 do Código Tributário Nacional CTN autoriza a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício, isto porque a multa de ofício integra o �crédito� a que se refere o caput do artigo Recurso especial negado.
É legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, sendo que tais juros devem ser calculados pela variação da SELIC. Precedentes do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Precedente da 2ª Turma da CSRF: Acórdão nº 920201.806. Recurso especial negado. (Acórdão nº 920201.991, Processo nº 16327.002244/9933)
Ressalte-se que em recente decisão o Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a legalidade dos juros de mora sobre a multa de oficio (AgRg no REsp 1.1335.688/PR; REsp 1.129.990-PR; REsp 834.681-MG).
Ante a todo o exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso para considerar na apuração do ganho de capital, como custo de aquisição em 31/12/2003, o montante de R$ 5.131.497,46.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah












































MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA CÂMARA DA SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo nº: 19515.720712/2011-38


TERMO DE INTIMAÇÃO



Em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 81 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovados pela Portaria Ministerial nº 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto a Segunda Câmara da Segunda Seção, a tomar ciência do Acórdão nº 2201-002.342.


Brasília/DF, 18 de março de 2014

Assinado Digitalmente
MARIA HELENA COTTA CARDOZO
Presidente da Segunda Câmara / Segunda Seção



Ciente, com a observação abaixo:

(......) Apenas com ciência
(......) Com Recurso Especial
(......) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: _______/_______/_________

Procurador(a) da Fazenda Nacional
 
 




(vigéncia da Lei n® 7.713, de 1988), pois inexiste direito adquirido a regime
juridico.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO. LEGALIDADE.

A obriga¢dao tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a multa de
oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa Selic.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar de nulidade. No mérito: I - quanto a omissao de rendimentos recebidos de Pessoa
Juridica, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros
Nathalia Mesquita Ceia, Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado) e Jimir Doniak
Junior (Suplente convocado), que deram provimento integral ao recurso nesta parte; Il - quanto
ao ganho de capital, pelo voto de qualidade, dar provimento parcial ao recurso para considerar
como custo de aquisi¢ao em 31/12/2003 o valor de R$ 5.131.497,46, vencidos os Conselheiros
Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado) e Jimir Doniak Junior (Suplente
convocado), que também admitiram a deducdo a titulo de assessoria e acolheram a isencao
relativamente as a¢des detidas em 1983, a Conselheira Nathalia Mesquita Ceia, que também
admitiu a dedugdo a titulo de assessoria, ¢ o Conselheiro Walter Reinaldo Falcao Lima
(Suplente convocado), que também acolheu a isencao relativamente as agdes detidas em 1983;
IIT - quanto a aplicacdo de juros de mora sobre a multa de oficio, pelo voto de qualidade, negar
provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Nathalia Mesquita Ceia, Guilherme Barranco
de Souza (Suplente convocado) e Jimir Doniak Junior (Suplente convocado), que deram
provimento ao recurso nesta parte. Fez sustentacdo oral pelo Contribuinte a Dra. Ana Paula
Lui, OAB/SP 157.658.

Assinado Digitalmente
Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah - Relator.

EDITADO EM: 10/04/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta
Cardozo (Presidente), Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado), Jimir Doniak
Junior (Suplente convocado), Nathalia Mesquita Ceia, Walter Reinaldo Falcao Lima (Suplente
convocado), Eduardo Tadeu Farah. Presente aos julgamentos o Procurador da Fazenda
Nacional, Dr. Moisés de Sousa Carvalho Pereira.

Relatorio



Processo n® 19515.720712/2011-38 S2-C2T1
Acoérdao n.° 2201-002.342 FL. 3

Trata o presente processo de lancamento de oficio relativo ao Imposto de
Renda Pessoa Fisica, ano-calendario 2007, consubstanciado no Auto de Infracao, fls. 337/342,
pelo qual se exige o pagamento do crédito tributario total no valor de R$ 20.367.236,99,
calculado até 30/06/2011.

A fiscalizagdo apurou: Omissdo de Rendimentos do Trabalho sem Vinculo
Empregaticic Recebidos de Pessoas Juridicas e Omissdo de Ganhos de Capital na Alienagao de
Agodes/Quotas Nao Negociadas em Bolsa.

Cientificado do langamento, o interessado apresentou tempestivamente
Impugnacdo, alegando, conforme se extrai do relatorio de primeira instancia, verbis:

1. em 23 de janeiro de 2007 foi celebrado o instrumento
particular de compra e venda, prevendo a alienagcdo da
totalidade das agoes representativas do capital social do Banco
BMC S/4 ao Banco Bradesco,

2. como as agoes representativas do capital social pertenciam
a varios acionistas em diferentes propor¢oes, entre os quais, o
impugnante, Maria Roseli Pinheiro e Jaime Pinheiro
Participagées S/A, esta ultima, na condi¢do de acionista
majoritaria do Banco e, em face da relevancia das participagoes
societarias a serem alienadas e da complexidade da operagdo,
houve por bem contratar a Goldman Sachs Representagoes Ltda
e o escritorio de advocacia Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey
Jr. e Quiroga para prestar-lhes, respectivamente, servicos de
assessoria financeira e juridica na condugdo da operagdo,

()

5. ao contrario do equivocadamente concluido pela
Fiscalizagdo, os custos relacionados aos servigos prestados em
beneficio da Jaime Pinheiro Participagoes S/A para a
concretizagdo da operagdo principal (venda das agbes o Banco
ao Banco Bradesco) devem ser por esta integralmente
suportados, sob pena de se atribuir, indevidamente, ao
Impugnante ou aos demais socios do Banco, a época, um onus
economico relacionado a beneficios (servigos) que ndo lhes
foram prestados diretamente;

()

7. ainda que prevaleca o entendimento de que as supracitadas
despesas teriam sido suportadas em favor do Impugnante, o que
se alega a titulo argumentativo, o auto de infra¢do tambéem ndo
merece prosperar, tendo em vista que em momento algum a
Fiscalizagdo cumpriu com o seu dever legal de provar as suas
alegacoes, no sentido de que as despesas supostamente
suportadas pela Jaime Pinheiro Participagoes S/A apresentam
natureza de rendimentos decorrentes de trabalho sem vinculo
empregaticio prestados pelo Impugnante em favor da referida
sociedade;

8. para que haja a lavratura do auto de infragdo, a autoridade
fiscalizadora deve ter-a certeza, por meio das provas admitidas



em direito, que o contribuinte tenha cometido alguma infragdo a
legislagdo tributdria, ndo podendo prevalecer, para fins
tributarios, a caracterizagdo do fato juridico-tributario,
mediante a utilizagdo de provas indiretas, que nada mais sdo do
que meros indicios, como ocorreu no presente caso,

()

10. o suposto pagamento de rendimentos decorrentes do
trabalho sem vinculo empregaticio ao Impugnante ndo encontra
qualqurer indicio na contabilidade da Jaime Pinheiro
Participagoes S/A ou em qualquer outro documento;

()

12. pela simples andlise do Balancete da Jaime Pinheiro
Participagées S/A, referente ao exercicio do ano de 2007,
verifica-se que, a época, a sociedade possuia lucros acumulados
passiveis de distribui¢do aos acionistas, em montante superior as
despesas ora debatidas, ou seja, eventuais transferéncias da
sociedade ao Impugnante, enquanto seu acionista controlador,
poderiam perfeitamente aperfeicoar-se por meio do pagamento
de dividendos, isentos da tributacdo pelo IRPF;

13. assim sendo, caso essa E. Turma Julgadora entenda por
aplicar ao caso a presungdo adotada pela Sra. Agente Fiscal
requer-se, ao menos, que essa presungdo seja favordvel ao
Impugnante no sentido de se qualificar os valores em questdo
como lucros/dividendos recebidos e ndo como rendimentos
recebidos de pessoa juridica decorrentes do trabalho sem
vinculo empregaticio;

14. o montante correspondente a contratagdo da Goldman
Sachs Representagoes Ltda. poderia ainda ter sido considerado
pela Fiscalizagdo na apura¢do do ganho de capital auferido pelo
Impugnante na alienagdo das participagoes societarias aqui
mencionadas, conforme a IN SRF n° 84, de 11/10/2001, que
prevé a deducdo de despesas de corretagem (dentre as quais
caracterizam-se os servigos financeiros prestados pela Goldman
Sachs Representagoes Ltda), pelos vendedores na apuracao do
ganho de capital, desde que o respectivo onus ndo seja
transferido ao comprador;

15. por tudo o exposto, deve essa E. Turma Julgadora cancelar
o auto de infra¢do em questdo;

16. o custo correspondente as agoes detidas em 31/12/2003,
desconsiderado na apuragdo proposta pela Fiscalizagdo, foi
devidamente comprovado pelo impugnante por meio da
apresentacdo da DIRPF relativa ao ano-calendario de 2004 que
traz, no item correspondente da Declaragdo de Bens e Direitos,
o valor dos bens e direitos em 31/12/2003;

17. a Fiscalizagdo ndo pode mais questionar, por meio dos
autos de infracdo que foram lavrados somente no corrente
exercicio de 2011, ou mesmo por qualquer outro meio, a
legalidade e eficacia tributaria do custo de aquisi¢do das agoes
declarados por ocasido de entrega da DIRPF referente ao ano-
base de 2003, eis que ja transcorreu o prazo de
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decadéncia/preclusdo de cinco anos contados do fato origindrio
da constituicdo de tal custo;

18. nesse sentido, o antigo Conselho de Contribuintes ja se
manifestou reiteradas vezes, reconhecendo a impossibilidade de
o Iisco questionar a legalidade dos fatos e atos, ocorridos apos
o transcurso do prazo decadencial de cinco anos, que tenham
gerado efeitos em anos subseqiientes,

19. o art. 22 e paragrafos da Lei n°® 9.249, de 26/12/1995,
expressamente autorizam que a restitui¢do de bens aos socios de
pessoas juridicas, por ocasido de reducoes de capital, seja
efetuada a valor contabil ou a mercado,

20. por ocasido da redugdo do capital social da Jaime Pinheiro
Participagées S/A, o impugnante recebeu as agoes do Banco pelo
valor contabil entdo registrado pela sociedade, em operagdo
expressamente disciplinada pela legislagdo societaria e
tributaria, ndo havendo qualquer obrigatoriedade no sentido de
que o valor contabil dos bens entregues ao acionista coincida
com o custo declarado em DIRPF da respectiva participagcdo
reduzida;

21. assim, ndo se justifica a equivocada apura¢do adotada pela
Fiscalizagdo, a qual atribuiu a tal parcela de ag¢oes o custo
DIRPF da participagdo reduzida do Impugnante na Jaime
Pinheiro Participagdes (R$ 270.708.498,48), ao invés do aludido
valor contabil (R$ 294.000.000,00);

22. muito embora o Impugnante tenha aumentado sua
participagdo societdria junto ao Banco até a correspondente
alienag¢do ao Banco Bradesco S/A por meio de novas aquisigoes,
é fato que uma parcela das acoes alienadas ja era de
propriedade do Impugnante em 1983, cinco anos antes da edi¢do
da Lei n° 7.713/88, que revogou a iseng¢do do IRPF sobre o
“lucro” auferido na aliena¢do de participagdo societaria, apos
decorridos cinco anos ou mais da sua aquisi¢do, prevista no
Decreto-Lei n° 1.510, de 27 de dezembro de 1976,

23. apesar de revogada a isen¢do, o Impugnante tem direito
adquirido a dela usufruir, relativamente as agoes que entdo
possuia, posto que, antes mesmo da edi¢do da Lei que a revogou,
ja havia cumprido a unica condi¢do imposta, qual seja, a
manuteng¢do da participagdo societdria por cinco anos.

24. a impossibilidade de livre revogacao se explica pelo fato de
que, nesses casos, surge a figura juridica do “direito adquirido”,
elevado a categoria de direito individual por sua inclusdo no art.
5° da Constituicdo Federal;

25. sob o enfoque do direito adquirido, coroldrio do principio
da seguranca juridica, a matéria ja foi inclusive objeto da
Sumula n° 544 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual
“isencoes tributarias concedidas, sob condicdo onerosa, ndo
podem ser livremente suprimidas”;



26. também disposi¢oes infraconstitucionais, como a Lei de
Introdugdo ao Codigo Civil (LICC, Decreto-Lei n° 4.657/1942) e
o Codigo Tributario Nacional, ratificam a intangibilidade do
direito adquirido,

()

29. considerando-se os itens anteriormente expostos: (i)
indevida atribuicdo de custo zero as acgoes detidas em
31/12/2003; (ii) indevida desconsideragdo do custo de aquisi¢do
das acoes recebidas por ocasido da reducdo do capital social da
laime  Pinheiro  Participagoes S/A; e (iii) indevida
desconsideragdo da isengdo aplicavel as agoes detidas em 1983,
conclui-se, claramente que o auto de infragdo em questao padece
da liquidez e certeza, necessdarias ao langcamento tributdrio, em
conformidade com o artigo 142 do CTN;

()

31. o artigo 13 da Lei 9.065/95, que prevé a cobranga dos juros
de mora com base na taxa Selic, remete ao artigo 84 da Lei
8.981/95, que, por sua vez, estabelece a cobranca de tais
acrescimos apenas sobre tributos;

()

34. assim, demonstrado que (i) multa ndo é tributo, e (ii) s6 ha
previsdo legal para que os juros calculados a taxa Selic incidam
sobre tributo (e ndo sobre multa), a cobranga de juros sobre a
multa desrespeita o principio constitucional da legalidade,
expressamente previsto nos artigos 5°, II, e 37 da Constituigdo
Federal;

()

37. ante o exposto, o Impugnante aguarda que essa E.
Delegacia de Julgamento determine expressamente o
cancelamento dos juros de mora, calculados com base na taxa
Selic, sobre a multa de oficio lancada nos autos de infrag¢do
originarios do presente processo administrativo;

O processo em apreco foi convertido em diligéncia pela 16 Turma de
Julgamento, conforme Despacho n° 20, de 06/05/2012 (fls. 465/466), para que o contribuinte
fosse intimado a apresentar o Contrato de Agenciamento e o Contrato Juridico, firmados
respectivamente, com as empresas Goldman & Sachs Representacdes Ltda e Mattos Filho,
Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga, além de outros documentos que julgassem necessarios.

Em resposta a diligéncia, vieram aos autos os documentos de fls. 469/472.

A 16* Turma da DRJ em Sao Paulo/SPOI julgou integralmente procedente o
langamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:

OMISS/f O DE RENDIMENTOS DO TRABALHO SEM
VINCULO EMPREGATICIO.

Constatado que o contribuinte recebeu recursos de natureza
tributavel de pessoa juridica da qual era socio, que foram
omitidos na declaragdo de ajuste anual, ndo tendo apresentado
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elementos capazes de elidir a infragdo, cabe manter a omissdo
apurada.

GANHO DE CAPITAL. PRESTACAO DE SERVICOS DE
ASSESSORIA.

Podera ser abatido do valor de alienagdo, para efeito de calculo
do ganho de capital, o valor pago a titulo de despesas de
corretagem quando tenha sido onus do alienante e desde que
devidamente comprovado. Inexiste, contudo, norma legal que
autorize a dedugcdo do valor de alienagdo de gastos com
prestagdo de servigos de assessoria.

GANHO DE CAPITAL. ALIENACAO DE PARTICIPACAO
SOCIETARIA. CUSTO DE AQUISICAO.

Na auséncia de comprovagdo do valor de aquisi¢do de agoes e,
ndo sendo possivel sua determinagdo pela forma descrita na
legislacao tributaria, sera o custo considerado igual a zero.

GANHO DE CAPITAL DEVOLUCAO DE PARTICIPACAO
SOCIETARIA.

A pessoa fisica que receber bens ou direitos em devolugdo de
participagdo societaria, adquirida por valor inferior ao
patrimonial, e tenha optado por inclui-los em sua declaragdo de
bens pelo valor recebido, devera tributar como ganho de capital
a diferenga entre o valor recebido e o valor declarado da
participagdo extinta.

GANHO DE CAPITAL. ALIENACAO DE PARTICIPACAO
SOCIETARIA.

Incide o imposto de renda sobre ganhos de capital, apurados em
decorréncia de alienacao de participagdo societdria ocorrida
apos 01/01/1989, tendo em vista a expressa revogagdo do
Decreto-lei que concedia a isengdo.

ISENCAO. DIREITO ADQUIRIDO.

Antes da efetiva aliena¢do da participagdo societdria, ndo é
possivel se falar em direito a isengdo a ser exercido e muito
menos em direito adquirido a isen¢do.

JUROS MORATORIOS INCIDENTES SOBRE MULTA DE
OFICIO. Considerando que a multa de oficio é classificada
como débito para com a Unido, decorrente de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil, é correta a incidéncia dos juros de mora sobre os
valores da multa de oficio ndo pagos, a partir de seu vencimento.

Lancamento Procedente

Intimado da decisdo de primeira instincia em 06/02/2013 (fl. 546-pdf),
Francisco Jaime Nogueira Pinheiro Filho apresenta Recurso Voluntario em 07/03/2013 (fls.
547 e seguintes), sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua
Impugnacao.



E o relatério.

Voto

Conselheiro Eduardo Tadeu Farah

O recurso ¢ tempestivo e reune os requisitos de admissibilidade.

Cuidam os autos de omissdo de rendimentos do trabalho sem vinculo
empregaticio recebidos de pessoas juridicas e omissdo de ganhos de capital na alienagdo de
acOes/quoias nio negociadas em bolsa, relativamente a fatos ocorridos no ano-calendario de
2007.

Antes de se entrar no mérito da questdo, cumpre enfrentar a arguicdo de
nulidade do langamento, relativamente a suposta falta de liquidez e certeza da autuagao fiscal.

De plano, aqui se rechaga a alegacdo de nulidade acima, ja que a exigéncia
fiscal levada a efeito encontra-se alicercada nos preceitos legais, o que confere liquidez e
certeza ao crédito tributario apurado, que sé poderd ser elidida mediante prova em sentido
contrario.

No Auto de Infragdo, constante as fls. 337/342, s3o mencionados os
dispositivos legais infringidos, bem como discriminados os valores da exigéncia fiscal. Além
do mais, o conteudo da autuacdo estd minuciosamente especificado no Termo de Verificacao
Fiscal, conforme se depreende das andlises dos demonstrativos e planilhas as fls. 331/336.

Verifica-se, também, que o recorrente ao questionar a autuagdo, tanto em sua
Impugnagdo quanto em seu Recurso Voluntdrio, demonstrou ter pleno conhecimento da
matéria consubstanciada no Auto de Infragdo, transcrevendo, inclusive, jurisprudéncia do
CAREF.

Assim, ausente prejuizo a defesa do autuado e preenchidos os preceitos
estabelecidos no art. 142 do CTN, bem como os requisitos do arts. 10 e 11 do Decreto n°
70.235/1972, ndo ha que se cogitar em nulidade do langcamento.

Resta analisar, todavia, o mérito da questao.

Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica

Quanto a Omissao de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica, penso que
a exigéncia deve ser mantida, exatamente como concebida pela fiscaliza¢do. De acordo com o
“Termo de Acordo, Aditamento e Outras Avencas”, fls. 39/45, os pagamentos de assessoria
juridica e financeira deveriam ser suportados pelo contribuinte e por Maria Roseli Cavalcante
Pinheiro, comprador e vendedora, respectivamente. Veja-se:

ADITAMENTO A CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE
ACOES

Pelo presente contrato (o "Contrato") e na melhor forma de
direito, as partes abaixo,

(a) Maria Roseli Pinheiro, brasileira, do lar, portadora da
Carteira de Identidade RG n° 36.537 SSP/CE, inscrita no
CPRE/MF. .sob,o n® 120.095.473-49, residente e domiciliada na
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Rua Silva Jatahi, 505 - Apto. 202 - Aldeota - Fortaleza, Ceara,
Cep 60.165-070, (doravante designada "Vendedora");

(b) Francisco Jaime Nogueira Pinheiro Filho, brasileiro,
casado, banqueiro, portador da Carteira de Identidade RG n°
21.883.500-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n°
000.937.853-72, residente e domiciliado na Cidade de Sdao
Paulo, Estado de Sdo Paulo, com endereco comercial na
Avenida das Nagoes Unidas, n° 12.995, 25° andar (doravante
designada "Comprador"); e

(c) Mercantil Participagdes S.A., sociedade por agbes com sede
na Cidade de Sdo Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Avenida das
Nagoes Unidas, n°® 12.995, 25° andar -parte, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 05.613.963/0001-84 ("Companhia")

()

(V) para a realizagdo da Opera¢do Bradesco, o Comprador
contratou a Goldman Sachs, como agenciador("Contrato de
Agenciamento"), tendo ajustado o pagamento de uma
remunerac¢do de R$ 16.624.998,05 (dezesseis milhées, seiscentos
e vinte e quatro mil, novecentos e noventa e oito reais e cinco
centavos);

()

(VIl) para a realizagdo da operag¢do Bradesco, o Comprador
contratou o escritorio de advocacia Mattos Filho, Veiga Filho,
Marrey Jr e Quiroga Advogados ("Contrato Juridico"), como
prestadores de servicos de assessoria juridica, tendo ajustado o
pagamento de uma remuneragdo estimada de R$ 400.000,00
(quatrocentos mil reais); para viabilizar o cumprimento das
metas as quais se encontra vinculado o recebimento total do
Valor da Operac¢do Bradesco, o Comprador firmou com o Sr.
Alex Sander Moreira Gongalves, um INSTRUMENTO
PARTICULAR DE PROMESSA CONDICIONAL, por meio do
qual o Vendedor prometeu pagar ao Sr. Alex Sander Moreira
Gongalves um prémio ("Prémio") pelo atingimento das metas
("Contrato para Pagamento de Prémio") que podera alcangar
até a quantia de R$ 12.000.000,00 (doze milhdes de reais), a ser
paga em parcelas, todas acrescidas da variagdo do CD, a
medida em que as metas forem cumpridas;

(IX) a Vendedora reconhece que o Contrato de Agenciamento,
os Contratos de Hedge o Contrato Juridico e o Contrato para
Pagamento de Prémio foram necessarios para a realiza¢do da
Operagdo Bradesco, razdo pela qual deseja repartir com o
Comprador, proporcionalmente a sua participagdo, todos os
custos e resultados das referidas contratacoes, (grifei)

Pelo que se vé, o “Termo de Acordo, Aditamento e Outras Avencas” ¢
taxativo no sentido de que os pagamentos a Goldman Sachs e ao escritorio de advocacia
Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr e Quiroga Advogados deveriam ser suportados pelo
contribuinte, ora recorrente, ¢ pela vendedora, Maria Roseli Cavalcante Pinheiro. Contudo, os



valores foram comprovadamente quitados pela empresa Jaime Pinheiro Participacdes S/A,
conforme se observa dos documentos as f1s.124/137.

Pela clareza e precisdo dos fundamentos da decisdo recorrida, reproduzo o
trecho em que a questao ¢ analisada:

A empresa Mercantil Participa¢des S/A, por sua vez, detinha
19,43% do capital social do Banco BMC, CNPJ n°
07.207.996/0001-50, enquanto que o contribuinte e a Jaime
Pinleiro Participagoes (JPP) possuiam, respectivamente, 3,83%
e 72,77% do capital social da referida instituicdo financeira (fls.
480, 483 e 485).

Em 13/05/2007, mediante o Contrato de Compra e Venda de
Agoes de fls. 34/38, a Sra. Maria Roseli Cavalcante Pinheiro
vendeu ao interessado os 49,78% de sua participagdo na

Mercantil Participagoes, que correspondia indiretamente a
7,93% do capital social do Banco BMC.

Destaque-se, também, que o contribuinte era o sécio majoritario
da empresa Jaime Pinheiro Participagées S/A, CNPJ n°
07.219.769/0001-44, possuindo, até o ano de 2006, 99,51% do
seu capital social (fls. 482).

()

A par disso, ¢ facil perceber que, apos a compra das agoes de
Maria Roseli Cavalcante Pinheiro na Mercantil Participagoes
S/A, o impugnante, que ja possuia 87,71% do Banco BMC, sendo
3,83%, diretamente, e 83,88%, indiretamente, através de suas
participagcoes na Mercantil Participagoes (11,47%) e na JPP
(72,41%), passou a deter 95,63% das agoes do BMC, sendo,
efetivamente, o seu principal acionista.

Veé-se, portanto, que o contribuinte seria o grande beneficiado da
chamada “Operag¢do Bradesco”, cujo desfecho conduziu a
alienacdo das acoes do Banco BMC ao Banco Bradesco. Assim,
nada mais logico que fosse ele o contratante dos aludidos
servicos de assessoria.

Alem disso, se a empresa JPP fosse a contratante dos servigos,
ndo haveria razdo para a mde do contribuinte, Maria Roseli
Cavalcante Pinheiro, assumir parte do custo desses servigos, ja
que ela ndo tinha qualquer participagdo na JPP.

A alegagdo do impugnante de que ndo hd registro na
contabilidade da Jaime Pinheiro Participagdes S/A do
pagamento a ele de rendimentos decorrentes do trabalho sem
vinculo empregaticio também ndo o socorre. O fato de os
recursos para os pagamentos terem sido provisionados na
contabilidade da JPP e debitados da conta-corrente do
contribuinte em datas proximas deixa claro ter havido a
transferéncia dos recursos da empresa para o contribuinte.

Ora, se a responsabilidade pelos pagamentos de assessoria juridica e
financeira era do recorrente e foram pagos pela pessoa juridica, ndo hé nesse caso qualquer
presun¢ao de rendimentos, como faz crer o suplicante, mas, essencialmente, que a empresa

10
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pagou obrigacdes assumidas pelo contribuinte e nada mais justo que considerar esse valor
como rendimentos recebidos da pessoa juridica.

Ressalte-se que ndo hd como enquadrar o valor como lucros/dividendos
recebidos, pois ndo houve comprovacao da transferéncia de recursos da empresa para o

contribuinte a ¢sse titulo.

Deducao das Despesas de Assessoria na Apuraciao do Ganho de Capital

Sobre a possibilidade de considerar os gastos com assessoria financeira
suporiado pelo contribuinte como despesa de corretagem na apuragdo do ganho de capital,
reproduzo, de antemao, o art. 17 da IN SRF n° 84/2001:

Art. 17. Podem integrar o custo de aquisicdo, quando
comprovados com documentagdo habil e idonea e discriminados
na Declaragdo de Ajuste Anual, no caso de:

I - bens imoveis:

()

Il - outros bens ou direitos: os dispéndios realizados com a
conservagdo e reparos, a comissdo ou a corretagem quando ndo
transferido o onus ao adquirente, os juros e demais acréscimos
pagos, etc.

Embora alegue o suplicante que para obter o ganho de capital o contribuinte
arcou com despesas relativas a assessoria financeira pagas a Goldman Sachs Representacdes
Ltda, verifica-se da leitura do excerto supra que tais despesas nao compdem o custo de
aquisi¢do, por falta de previsdo legal. Pelo se colhe da Declaragdo prestada pela Goldman
Sachs Representagdes Ltda a fl. 66, vol. VII, o servigo foi prestado a titulo de “... prestacdo de
servigo de assessoria financeira na ‘Opera¢do Bradesco’...”.

Dessa forma, ha de se concluir que o procedimento adotado pela autoridade
fiscal quando da apuracdo do custo de aquisicdo obedeceu aos ditames da legislagdo de
regéncia, ndo prosperando as arguicdes da defesa.

Atribuicdo do Custo Zero as Acdes Detidas em 31/12/2003

O fisco considerou o custo igual a zero das agdes detidas pelo contribuinte

em 31/12/2003 do Banco BMC, em razdo da falta de comprovac¢do do valor informado na
DIRPF/2004 as fls. 150/155.

Contudo, ouso discordar da tese abragada pelo I. Relator do acordao
recorrido, pois no quadro “Declaragdo de Bens e Direitos” da DIRPF/2004, fl. 147-pdf,
informa que o contribuinte possuia em 31/12/2003 o total de 7.546.782 de ag¢des do Banco
BMC, perfazendo o montante de R$ 5.131.497 46.

Com efeito, compulsando-se o Termo de Verificagdo Fiscal, mais
precisamente da tabela denominada “A¢des do Banco BMC pertencente a Francisco Jaime”, fl.
335-pdf, verifica-se que a propria fiscalizacao considerou, para fins de célculo do custo de
aquisicdo, que o contribuinte possuia em 31/12/2003 o montante de 7.546.782 de agdes do
Banco BMC, contudo, ndo atribuiu qualquer valor a elas. Ora, ndo hd como aceitar o

11



entendimento do fisco em atribuir custo zero para as a¢des, mesmo porque € presumivel que
tenha custado algum valor. Além do mais, por meio do registro das atas ¢ possivel identificar o
valor das agdes, sobretudo porque, para esse tipo de aquisi¢ao, ndo ha escritura publica lavrada
em cartorio informando o valor da transagdo. Frise-se, ainda, que a legislagdo determina a
manutenc¢do dos comprovantes exclusivamente para dar lastro a declaragdo de bens e direitos
referente aquele exercicio e, portanto, ndo ha como o contribuinte manté-los indefinidamente.

Em respeito ao principio da verdade material, discordando a fiscalizacdo da
documentagao apresentada pelo contribuinte ou em ndo sendo possivel para esse apresentar
qualquer documernito ¢ue comprove o custo de aquisicdo, impde-se a realizagdo de outros
procedimentos investigatorios com o fito de se apurar o ganho de capital. Portanto, no caso de
quotas de capiial, penso que ndo ¢ licito considerar o custo zero, conforme bem pontuado pelo
Acordao 1° 104-16.049, cuja ementa transcreve-se:

IRPF - APURACAO DE GANHO DE CAPITAL - AVALIACAO
DE ACOES - CUSTO ZERO - A legislagdo vigente a época dos
fatos geradores previa a utilizacdo do custo médio ponderado na
avaliagcdo do custo de aquisicdo de agoes, devendo este custo,
corrigido e comprovado, ser utilizado na apurag¢do do ganho de

capital se existe a possibilidade da apuragdo, e ndo o custo zero.
(Processo n°® 11080.010507/93-63 - Acorddo n° 104-16.049)

Em relacdo ao acordao supra, pego vénia para citar trecho do voto:

“«

. 0 custo de aquisi¢cdo de titulos e valores mobiliarios, de
quotas de capital e dos bens fungiveis serd a média ponderada
dos custos unmitarios, por espécie, desses bens e que o custo é
considerado igual a 0 (zero) no caso das participagoes
societarias resultantes de aumento de capital por incorporagdo
de lucros e reservas, no caso de partes beneficiarias adquiridas
gratuitamente, assim como de qualquer bem cujo valor ndo
possa ser determinado nos termos previstos na legislagdo”.

Nessa conformidade, deve-se considerar na apuracao do ganho de capital do
Banco BMC, como custo de aquisi¢do em 31/12/2003, o montante de RS 5.131.497,46.

Desconsideracdo do Custo de Aquisicdo das Acdes Recebidas em decorréncia
da Reducao do Capital Social da Jaime Pinheiro Participacdes S/A

Em que pese a irresignacao do recorrente, a devolucao da participacdo do
contribuinte na Jaime Pinheiro Participagdes S/A, pela reducdo do capital, ndo se sujeita a
isencdo fiscal pleiteada. Sendo vejamos:

A legislagdo tributéria se posiciona da seguinte forma acerca dessa matéria:
Lein®9.249/1995

Art. 22. Os bens e direitos do ativo da pessoa juridica, que forem
entregues ao titular ou a socio ou acionista. a titulo de
devolucdo de sua participa¢do no capital social, poderdo ser
avaliados pelo valor contabil ou de mercado.

$ 1° No caso de a devolugdo realizar-se pelo valor de mercado, a
diferenca entre este e o valor contabil dos bens ou direitos
entregues serda considerada ganho de capital, que sera
computado nos resultados da pessoa juridica tributada com base
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no lucro real ou na base de calculo do imposto de renda e da
contribui¢do social sobre o lucro liquido devidos pela pessoa
Jjuridica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado.

$ 2? Para o titular, socio ou acionista, pessoa juridica, os bens
ou direitos recebidos em devolu¢do de sua participagdo no
capital serdo registrados pelo valor contabil da participagdo ou
pelo valor de mercado, conforme avaliado pela pessoa juridica
que esteja devolvendo capital.

$ 3° Para o titular, socio ou acionista, pessoa fisica, os bens ou
direitos recebidos em devolugdo de sua participagdo no capital
serdo informados, na declaracdo de bens correspondente a
declarag¢do de rendimentos do respectivo ano-base, pelo valor
contabil ou de mercado, conforme avaliado pela pessoa juridica.

$ 4° A diferenca entre o valor de mercado e o valor constante da
declaragdo de bens, no caso de pessoa fisica, ou o valor
contabil, no caso de pessoa juridica, ndo sera computada, pelo
titular, socio ou acionista, na base de cdlculo do imposto de
renda ou da contribui¢do social sobre o lucro liquido.

IN SRF n°11/1996

Art. 61. No caso de participagdo societaria adquirida por valor
inferior ao patrimonial, em que a pessoa juridica que estiver
devolvendo capital tenha optado pela avaliag¢do a valor contabil,
a pessoa fisica ou juridica que estiver recebendo os bens ou
direitos deverd proceder da seguinte forma:

1 - se pessoa fisica, a sua opgdo:

a) incluir, em sua declara¢do de bens, os bens ou direitos pelo
valor pelo qual houverem sido recebidos, tributando como ganho
de capital a diferenca entre este e o valor declarado da
participagdo extinta; ou

b) incluir, em sua declara¢do de bens, os bens e direitos pelo
mesmo valor da participagdo extinta.

Do exposto, verifica-se que a legislagdo estabelece que os bens e direitos
entregues ao acionista por conta da devolucao de sua participagdo no capital social poderao ser
avaliados pelo valor contabil ou pelo valor de mercado. No caso de avaliagdo a valor de
mercado, cabe a pessoa juridica o calculo e recolhimento do tributo sobre o ganho de capital,
caso contrario, a tributacdo recaird sobre o beneficiario dos bens e direitos entregues.

No caso dos autos, o recorrente recebeu 190.361.979 agdes avaliadas pelo
valor contabil (fls. 228/229), referente a devolucdo de sua participacdo no capital social do
Banco BMC, perfazendo um total de R$ 294.000.000,00, conforme consta na DIRPF/2008 (fl.
10-pdf). Entretanto, consoante se observa da tabela “Ag¢des do Banco BMC pertencente a
Francisco Jaime”, constante do Termo de Verificacao Fiscal, fl. 335-pdf, o valor de aquisi¢ao
das citadas ac¢des representou o montante de R$ 270.708.498,48.



Portanto, a diferenca entre a devolucdo da participagdo no capital social pelo
valor contabil e o custo de aquisi¢do dessa participagdo constitui o ganho de capital passivel de
tributacao.

Mantém-se, nesse ponto, a exigéncia.

Desconsideracio da Isencdo em Relacio as Acdes Detidas em 1983

Alega o recorrente que a autoridade autuante, contrariando o Decreto-Lei n°
1.510, de 27 de dczernbro de 1976, tributou o ganho de capital decorrente de agdes detidas em
1983. Assevera ainda que apesar de revogada a isen¢do possui direito adquirido, relativamente
as agdes gue entao possuia, pois, antes mesmo da edicdo da Lei n° 7.713/1988, que revogou a
isencdo do IRPF, ja havia cumprido a tnica condi¢ao imposta para o gozo do beneficio fiscal,
qual seja, a inanutencdo da participacdo societaria por cinco anos.

Pois bem, analisando detidamente a legislacao que rege a matéria, penso que
ndo ha ofensa ao direito adquirido, pois como houve revogacdo expressa da isencao pela Lei n°
7.713/1988, a lei nova deve ser aplicada aos fatos geradores ocorridos durante sua vigéncia.

Com efeito, “O langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador
da obrigagdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou
revogada” (art. 144 do Cddigo Tributario Nacional — CTN). O fato gerador do imposto de
renda sobre o ganho de capital somente ocorre no momento da alienagdo e, no caso dos autos,
esta se deu em 2008, ou seja, na vigéncia da Lei n°® 7.713/1988.

Nao se pode perder de vista que “A isenc¢do, salvo se concedida por prazo
certo e em fungdo de determinadas condi¢oes, pode ser revogada ou modificada por lei, a
qualquer tempo, observado o disposto no inciso Il do art. 104 (art. 178 do CTN). Em relacao
ao tema, reproduzo a declaragdo de voto da lavra do Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa,
no acérdao 2201-001.619, de 16 de maio de 2012:

No caso especifico das isengoes, inclusive, o CTN dispoe
expressamente que estas podem ser revogadas ou modificadas,
por lei, desde que ndo tenham sido concedidas em fungdo de
determinadas condicées e por prazo certo. E o que reza o art.
178, verbis:

Art. 178. A isengdo, salvo se concedida por prazo certo e em
fun¢do de determinadas condigoes, pode ser revogada ou
modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no
inciso Il do art. 104.

Note-se que o artigo 178, acima reproduzido, refere-se a duas
condigcoes, cumulativamente: que a isengdo seja concedida por
prazo certo e (e ndo ou) em fung¢do de determinadas condigoes.
E, neste caso, a lei, de fato onera a isencdo com a condig¢do de
que a alienagdo somente ocorra apos cinco anos da aquisi¢do,
porém, e este é o ponto, ndo delimita um prazo para a vigéncia
da isencdo.

E nao se diga que o artigo 178, ao utilizar o conectivo “e” ndo
pretendeu dar ao texto o sentido de adi¢do. E que o artigo 178
foi alterado pela Lei Complementar n° 24, de 07/05/1975
especificamente para o “ou” da redag¢do anterior pelo “e” da
redacdo atual.
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Aliomar Baleeiro, comentando esta alteracdo, observou:

A primitiva Redag¢do do art. 178 era alternativa: ‘por prazo
certo ou em fungdo de determinadas condi¢oes’. Uma coisa ou
outra. A Lei Complementar n° 24/1975 substituiu ou por e ambas
as circunstancias simultaneamente.

Ndo ha duvida, portanto, de que a irrevogabilidade da isen¢do
depende da observincia das duas condigoes, e ndo é este o caso.

Por outro lado, o art. 104, que integra o capitulo que cuida da
vigéncia da legislagdo tributaria, é claro ao fixa a vigéncia de lei
que reduz ou extingue iseng¢do, a saber:

Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que ocorra a sua publicagdo os dispositivos de lei
referentes a imposto sobre o patrimonio e a renda:

()

11l — que extinguem ou reduzem isengoes, salvo se a lei dispuser
de maneira mais favoravel ao contribuinte, e observado o
disposto no art. 178.

Ora, no caso sob exame, a alienacdo da participag¢do societaria
e, portanto, o fato gerador da obrigag¢do tributdrio ocorreu na
vigéncia da Lei n°7.713, de 1988 e a isengdo prevista no art. 4°,
“d” do Decreto-Lei n° 1.510, de 1976 ndo preenche ambas as
condicoes previstas no art. 178 do CTN: ser condicionada a
determinadas condigoes e, cumulativamente, ser por prazo certo.

Corrobora com o exposto, o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal
(STF) das ADIN’s n° 3.105/DF e 3.128/DF, relativas ao art. 4°, caput, da Emenda
Constitucional n°® 41, de 19 de dezembro de 2003. Na ocasido, entendeu o Pretério Excelso que
¢ constitucional a incidéncia de contribuicdo previdencidria sobre inativos e pensionistas, pois,
como inexiste norma de exoneragdo tributaria absoluta, a lei deve incidir sobre fatos geradores
ocorridos depois do inicio de sua vigéncia. Veja-se o teor da ementa do julgado:

1. Inconstitucionalidade. Seguridade social. Servidor publico.
Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensoes. Sujei¢do a
incidéncia de contribuicdo previdenciaria. Ofensa a direito
adquirido no ato de aposentadoria. Ndo ocorréncia.
Contribuicdo social. Exigéncia patrimonial de natureza
tributaria. Inexisténcia de norma de imunidade tributdria
absoluta. Emenda Constitucional n° 41/2003 (art. 4°, caput).
Regra ndo retroativa. Incidéncia sobre fatos geradores
ocorridos depois do inicio de sua vigéncia. Precedentes da
Corte. Inteligéncia dos arts. 5°, XXXVI, 146, 11I, 149, 150, I e 111,
194, 195, caput, Il e § 6° da CF, e art. 4°, caput, da EC n°
41/2003. No ordenamento juridico vigente, ndo ha norma,
expressa nem sistemdtica, que atribua a condi¢do juridico-
subjetiva da aposentadoria de servidor publico o efeito de lhe
gerar direito subjetivo como poder de subtrair ad aeternum a
percepgdo dos respectivos proventos e pensoes d incidéncia de
lei tributaria que, anterior ou ulterior, os submeta a incidéncia
de \contribui¢do previdencial. Noutras palavras, ndo hd, em



nosso ordenamento, nenhuma norma juridica valida que, como
efeito especifico do fato juridico da aposentadoria, lhe imunize
os proventos e as pensoes, de modo absoluto, a tributagdo de
ordem constitucional, qualquer que seja a modalidade do
tributo eleito, donde ndo haver, a respeito, direito adquirido
com o aposentamento. (grifei)

Especificamente sobre a matéria, o Superior Tribunal de Justica firmou
entendimento de que com o advento da Lei 7.713/1988 operou-se a revogacao da isencao.
Transcreve-se a ementa do julgado:

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENACAO DE
ACOES SOCIETARIAS. DECRETO-LEI 1.510/76. ISENCAO.
REQUISITOS PARA IRREVOGABILIDADE. ART. 178 DO CTN.
NAO-OCORRENCIA.  LEI  7.713/1988.  REVOGACAO.
POSSIBILIDADE.

1. A irrevogabilidade da iseng¢do concedida, nos termos do art.
178 do CITN, so ocorrera se atendidos os requisitos de prazo
certo e condigoes determinadas. Situagdo ndo configurada nos
autos.

2. O art. 4° "d", do Decreto-Lei 1.510/76 fixa o termo inicial
do beneficio fiscal (apos cinco anos da data da subscricido ou
aquisi¢do da participagdo), ndo determinando o termo final, ou
seja, é isencdo por prazo indeterminado, revogdvel, portanto,
por lei posterior.

3. Com o advento da Lei 7.713/88 operou-se a revogacdo da
isen¢do. Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental ndo provido.

(Agravo Regimental no Recurso Especial n° 1.164.494/RS - 09
de fevereiro de 2010)

Dessarte, como houve expressa revogacao da isencao pela Lei n® 7.713/1988,
a lei nova deve ser aplicada aos fatos geradores ocorridos durante sua vigéncia.

Juros sobre Multa de Oficio

Quando a incidéncia de juros sobre a multa, entendo que sdo devidos em
funcdo do § 3° de art. 113 do CTN, pois, tanto a multa quanto o tributo compdem o crédito
tributario, sendo, portanto, aplicaveis os mesmos procedimentos e critérios de cobranca. Esse
entendimento encontra-se precedentes na Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF),
consoante a ementa destacada:

JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A
MULTA DE OFICIO APLICABILIDADE.

O art. 161 do Codigo Tributdario Nacional CTN autoriza a
exigéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, isto porque a
multa de oficio integra o “crédito” a que se refere o caput do
artigo Recurso especial negado.

E legitima a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, sendo
que tais juros devem ser calculados pela variagdo da SELIC.
Precedentes do Tribunal Regional Federal da 4° Regido.
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Precedente da 2° Turma da CSRF: Acorddo n° 920201.806.
Recurso especial negado. (Acorddao n° 920201.991, Processo n°
16327.002244/9933)

Ressalte-se que em recente decisdo o Superior Tribunal de Justica (STJ)
reconheceu a legalidade dos juros de mora sobre a multa de oficio (AgRg no REsp
1.1335.688/PR; REsp 1.129.990-PR; REsp 834.681-MQ).

Ante a todo o exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito,
dar parcial provimento ao recurso para considerar na apura¢ao do ganho de capital, como custo
de aguisi¢do em 31/12/2003, o montante de R$ 5.131.497,46.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah
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Processo n®: 19515.720712/2011-38

TERMO DE INTIMACAO

Em cumprimento ao disposto no § 3° do art. 81 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovados pela Portaria Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009,
intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto a Segunda

Camara da Segunda Sec¢do, a tomar ciéncia do Acérdao n° 2201-002.342.

Brasilia/DF, 18 de margo de 2014

Assinado Digitalmente
MARIA HELENA COTTA CARDOZO
Presidente da Segunda Cimara / Segunda Secio

Ciente, com a observagao abaixo:

(......) Apenas com ciéncia
(......) Com Recurso Especial

(......) Com Embargos de Declaracdo

Data da ciéncia: / /

Procurador(a) da Fazenda Nacional
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